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Nos últimos vinte anos a historiografi a brasileira tornou-
se responsável por uma parcela considerável e signifi cativa da 
produção sobre a problemática da escravidão nas Américas, fato 
incontestável tendo em vista importantes evidências, tais como o 
papel de destaque ocupado pela matéria nos currículos dos cursos 
universitários de história, nos catálogos editoriais e nos diversos 
congressos sobre a história do Brasil realizados desde então.

Por sua vez, o incremento do debate sobre o tema nos meios 
universitários brasileiros haveria de privilegiar marcadamente a 
interlocução com os estudos provenientes dos meios acadêmicos 
norte-americanos, tendo em vista algumas pautas de similarida-
des entre ambos os processos quanto às formas de organização da 
instituição escravista e, sobretudo, em razão do interesse comum 
quanto aos problemas relacionados à escravidão rural. 

Menor ressonância tiveram os trabalhos dedicados à questão 
da escravidão no mundo hispano-americano – excetuando-se 
relativamente o Caribe hispânico de Manuel Moreno Fraginals e 
Fernando Ortiz. As razões vão desde raros e descontínuos inter-
câmbios acadêmicos até o desinteresse ocasionado pela percepção 
da limitada importância do trabalho africano nos territórios da 
monarquia castelhana quando comparados a magnitude de sua 
utilização nas denominadas América Portuguesa e Inglesa, recortes 
territoriais evidenciados pela historiográfi ca mais tradicional.

Neste contexto de abstenção do debate sobre os rumos da 
historiografi a da escravidão em diferentes países da América his-
pânica, encontram-se principalmente a obras de Rolando Mellafe 
– de caráter mais global e que seria durante largo tempo uma sólida 
referência sobre a questão - e de Enriqueta Vila Villar sobre o proble-
ma do tráfi co de escravos naquela região e fi nalmente os trabalhos 
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paradigmáticos de Gonzalo Aguirre Beltrán para o México e de 
Frederick Bowser e de Carlos Aguirre para o caso Peruano.

No caso dos estudos sobre a escravidão no Peru durante o 
período do Antigo Regime, despontam nos últimos anos alguns 
trabalhos que inspirados nas linhas abertas por Bowser e Aguirre 
se encaminham a uma análise da questão da escravidão a partir 
da perspectiva da História Cultural. É este exatamente o caso 
do livro de José Jouve Martín, professor do Departamento de 
Estudos Hispânicos da Universidade de McGill em Montreal. 

O livro se dedica principalmente a analisar a problemática 
das interseções entre a cultura letrada e cultura oral tendo como 
objeto particular a comunidade de africanos e seus descenden-
tes, todos residentes na cidade de Lima na segunda metade do 
século XVII, período quando já estão consolidadas as estruturas 
burocráticas nos reinos americanos. Aliás, uma Lima percebida 
pelos cronistas e ainda recenseada entre o século XVI e a primeira 
metade de XVII como uma cidade de caráter africano, por conta 
de uma população majoritariamente formada por grupos prove-
nientes do Congo e de Angola.

Concentrado no campo da escravidão urbana, tal estudo 
revela como negros, mulatos e zambos participavam ativamente 
das articulações da cultura letrada sem que necessariamente 
houvessem adquirido a habilidade de ler e principalmente a de 
escrever. É justamente esta evidência das interações dos segmen-
tos africanos com os signos da cultura letrada e com os textos 
escritos sem necessariamente implicar a aquisição de habilidades 
cognitivas num sentido estrito que demarca o inovador deste 
trabalho. Ainda que condicionada pela instituição da escravidão 
os usos da escrita servem aqui como referência para evidenciar a 
extrema complexidade dos processos de inserção dos africanos 
nas sociedades americanas – tal qual a historiografi a brasileira 
tem demonstrado nos últimos anos. 

Sendo assim, os problemas destacados por Jouve encontram 
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inspiração em larga medida nos fundamentos de interpretações 
anteriores voltadas para a comunidade indígena – sobretudo as 
de Serge Gruzinski para o México. Tais perspectivas buscaram dar 
conta das práticas de apropriação da cultura escrita pelos nativos 
como meio de adaptação à complexidade do aparato jurídico cas-
telhano e ainda como garantia de ver reconhecido suas posições 
na sociedade e ainda requerer privilégios de isenção tributária.   

O autor robustece o argumento da mescla da cultura letrada 
com a oral, ao pretender comprovar em particular que os contatos 
dos africanos chegados à cidade de Lima com a cultura escrita 
ocorrem quase exclusivamente por meio dos mecanismos da 
predicação cristã levados a cabo pelas ordens religiosas. Em 
segundo plano, o processo de assimilação imposto aos negros 
se dava principalmente através dos materiais de catecismo, a 
exemplo do Catecismo para los rudos y ocupados editado em 
Lima no fi nal do século XVI. 

Tais fatos não produziram necessariamente as condições de 
aquisição conjunta das habilidades de leitura e escrita, mas sim 
uma evidente assimetria entre ler e escrever que caracterizaria 
tanto a aquisição parcial de habilidades como também os dis-
tintos níveis de interação dos indivíduos pertencentes às nações 
africanas com o mundo letrado. 

Ainda que tivessem sido excluídos das instituições formais 
de educação, negros, mulatos e zambos adquiriram familiaridade 
com a cultura letrada através de diferentes modalidades que 
estavam profundamente demarcadas pela convivência entre os 
textos alfabéticos e visuais. As relações com instituições civis e 
eclesiásticas – como ocorre por exemplo, com o zambo Santiago 
Benítez em relação ao Tribunal da Santa Inquisição e o mulato 
Francisco de Santa Fé no tocante ao Arcebispado -, bem como a 
participação em atos públicos e festas civis e religiosas constitu-
íram situações onde a tradição escrita dos setores proeminentes 
desta sociedade eram de certo modo assimiladas mediante for-
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mas visuais inscritas no cotidiano daquelas comunidades. 
Outra questão debatida diz respeito ao papel desempenhado 

por diferentes elementos do mundo jurídico como mediadores 
nos processos de inserção dos africanos na sociedade colonial. 
Tal contexto se explica pela relação estabelecida com os escrivães, 
facilitada imensamente pela condição ladina da população de 
origem africana, justo em razão da produção de eventos onde se 
buscavam por exemplo obter as “cartas de liberdade”. Ao lado 
destes especialistas da escrita encontram-se também na docu-
mentação - ainda que de forma mais difusa - os escribas, gente 
dedicada à elaboração de textos fora dos domínios burocráticos 
da administração do reino. 

Os processos de concessão de liberdade, a quitação de obriga-
ções como as cartas de pagamento, os episódios de estabelecimento 
de acordos e contratos com indivíduos de origem africana ou de 
castas superiores, acabam demarcando alguns aspectos da inserção 
desta população na vida econômica e gremial de Lima como faz ver 
José Jouve através da referência às chamadas “causas de negros”. 

Além disso, tais processos mostram-se fundamentais à hora 
de compreender tanto os meios de os africanos negociarem po-
sições dentro da sociedade – que não são independentes da con-
dição de subordinação - como os casos de outorga de um poder 
agenciador a negros e mulatos livres que fi ndava por garantir o 
cumprimento de certas condições em suas relações contratuais 
com pessoas de posição superior na sociedade limenha.  

O tema da negociação das identidades de grupo nas socieda-
des coloniais é retratado ainda através das formas de resistência 
expressas através do recurso à cultura legal. Nesta dimensão, são 
os registros de maus tratos, queixas e demandas apresentadas 
aos tribunais pelos de origem africana que elucidam a interação 
com as autoridades coloniais por meio do uso de textos e ainda 
descortinam as disputas e os confl itos muitas vezes infrutíferos 
com os proprietários de escravos, tal como no caso do escravo 
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Antonio Português apresentado no texto. 
Do mesmo modo, os registros em questão sublinham os 

esforços de amigos e familiares do reclamante de modo a fa-
zer chegar os papéis das denúncias às mãos das autoridades 
legais. Por conseguinte, indicam a ação concertada com outros 
indivíduos, dado que em muitos casos há evidências de que os 
solicitadores das causas em favor dos escravos podiam ser na 
verdade tanto funcionários do tribunal, advogados ou ainda 
quem sabe um procurador. 

Neste sentido, cabe ressaltar também as disputas decorrentes 
das operações legais para embargar a venda dos cônjuges dos 
escravos, proibida tanto pela justiça civil e mais que tudo pela 
eclesiástica; proibição continuamente desrespeitada pelos pro-
prietários. Jouve sublinha o papel desempenhado pelas redes 
sociais dos escravos no sentido de tornar possível a apresentação 
da denúncia quanto aos abusos relacionados às operações de 
venda mencionada. 

Ainda nesta linha, se apresentam as petições que denun-
ciam situações ambíguas de liberdade do escravo e por sua vez 
evidenciam as disputas em torno do pagamento do “jornal”, 
uma prática em geral bastante associada à escravidão urbana 
em Lima. Segue-se a esta realidade, as demandas apresentadas 
contra os espanhóis por negros e mulatos livres como modo de 
defender-se de abusos praticados contra eles ou mesmo com o 
objetivo de proteger bens e propriedades acumuladas.

Após analisar as relações verticais dos africanos no cotidiano 
daquela sociedade, o autor dedica-se a partir de então ao proble-
ma das relações entre os membros do grupo africano, sobretudo 
as contendas internas. A principal conclusão é a ausência de 
coerência nas formas de oposição a ordem colonial. Discute-o 
considerando os confl itos entre casais verifi cados nos tribunais 
em razão de promessas de matrimônio descumpridas, da anu-
lação de matrimônios em decorrência de coação ou registrar-se 
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situação de maus tratos e por fi m, tendo em vista os problemas 
oriundos das uniões entre livres e escravos com todos os seus 
efeitos sobre o status social. 

Contudo, é a análise das petições encaminhadas às cortes 
judiciais coloniais pelas confrarias, tendo em vista as disputas em 
torno da regulação e controle destas instituições, uma das etapas 
mais signifi cativas da problemática das relações horizontais na 
vida da comunidade. Neste sentido, as confrarias funcionaram 
tanto como espaços de conservação de elementos das identidades 
africanas como de integração dos africanos a cultura americana 
de matiz europeu pela via da religiosidade. 

Sem embargo, como demonstra Jouve, é o papel destas 
instituições como mediadoras entre esta população, a adminis-
tração e a sociedade que explica as tensões no interior daquelas 
comunidades. Organizadas em muitos casos a partir dos vínculos 
com as “nações”, a exemplo da Confraria de Nossa Senhora do 
Rosário formada por Nalúes e Cocolíes, tais irmandades são 
apontadas como meios de articulação das identidades coletivas 
que mantinham entre si acirrada disputa. Isto explica as fortes 
lutas internas em torno do seu controle e em particular a necessi-
dade de conhecer as estratégias e os discursos legais vigentes.

O domínio dos conhecimentos legais serviria também para 
garantir aos africanos participar no mercado de escravos como 
compradores, evidenciando claros processos de diferenciação 
social no interior desta comunidade e de controle sobre indiví-
duos de uma mesma casta. Aqui sobressaem as disputas judiciais 
em razão do direito de posse dos escravos - travadas tanto com 
outros membros da comunidade e com os espanhóis -, seguidas 
pelos casos de omissão nas escrituras daqueles “defeitos” dos 
escravos objetos da venda e por fi m as contendas empreendidas 
por criollos ou peninsulares com vistas a recuperar os escravos 
que estivessem em poder dos negros.

A obra se encerra na análise do papel dos testamentos para 
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esta comunidade, diante tanto do seu papel como difusor da 
cultura notarial entre negros, mulatos e zambos, como por haver 
sido capaz de redefi nir suas posições em relação às identidades 
dos grupos. Como demonstra Jouve tais documentos serviam 
especialmente à articulação de lealdades, como confi rmação do 
domínio e infl uência de certos membros na sua comunidade, 
ou ainda melhor, como elemento de ligação entre membros de 
diferentes castas que a escrita preservaria em face da morte. 
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